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EDITAL

AUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA PARA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE METAS DO
PODER JUDICIÁRIO PARA 2027

 

O CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL (CJF) , por meio do Comitê Gestor de
Estratégia da Justiça Federal (COGEST), designado pela Resolução CJF n. 668, de 9 de novembro de
2020, torna pública a realização de audiência pública conjunta com os Tribunais Regionais Federais das 1ª,
2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Regiões, com o objetivo de colher contribuições da sociedade, de especialistas e de
instituições públicas e privadas para a elaboração das propostas de metas nacionais do Poder Judiciário
para 2027.

 

1         DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 A definição das Metas Nacionais do Poder Judiciário é uma etapa fundamental para o planejamento
estratégico e para a melhoria contínua da prestação jurisdicional no Brasil. Pauta-se nas diretrizes
estabelecidas pela Resolução CNJ n. 221, de 10 de maio de 2016, e pela Portaria CNJ n. 114, de 6 de
setembro de 2016, que preveem a participação social na definição das metas, em um modelo de gestão
participativa.

1.2 A participação na audiência pública conjunta possui caráter consultivo e não vinculante. As contribuições
apresentadas, durante a audiência e por escrito, serão registradas em ata e subsidiarão a formulação de
propostas de metas nacionais do Poder Judiciário para 2027.

 

2         DO OBJETO

2.1 Este edital tem por objeto a convocação de audiência pública conjunta para colher contribuições da
sociedade civil e de todos os órgãos integrantes do sistema de Justiça, com vistas a aprimorar as propostas de
metas nacionais do Poder Judiciário para 2027, tomando como referência as Metas Nacionais da Justiça
Federal do ano vigente, com especial atenção às seguintes:

Meta de conciliação (n. 3);
Meta de improbidade (n. 4);
Meta de ações ambientais (n. 6);
Meta de processos relacionados às comunidades indígenas e quilombolas (n. 7);
Meta de inovação (n. 9); e
Meta de subtração internacional de crianças (n. 10).

 

3         DA REALIZAÇÃO

3.1 A audiência pública conjunta será realizada em 02 de julho de 2026, das 9h às 12h (horário de Brasília -
DF), em formato virtual, com transmissão ao vivo pelo canal oficial do Conselho da Justiça Federal no

Publicação Eletrônica SEI! - CJF em
16/06/2026

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/12/metas-nacionais-aprovadas-no-19o-enpj-2.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/12/metas-nacionais-aprovadas-no-19o-enpj-2.pdf


YouTube.

3.2 Participam da realização da audiência pública conjunta:

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1);
Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2);
Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3);
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4);
Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5);
Tribunal Regional Federal da 6ª Região (TRF6).

3.3 A participação oral das pessoas habilitadas ocorrerá por meio de plataforma de videoconferência (Zoom
ou Teams), conforme orientações a serem encaminhadas pela organização do evento.

3.4 O Conselho da Justiça Federal prestará apoio técnico, metodológico e operacional à realização do evento.

 

4         DAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E DA INSCRIÇÃO

4.1 A audiência pública conjunta admitirá duas formas distintas e independentes de participação: 

4.1.1 oral: manifestação ao vivo, com tempo determinado; e
4.1.2 escrita: envio de sugestão formal por meio de formulário eletrônico. 

4.2 Todas as inscrições deverão ser feitas pelo formulário eletrônico disponível em:
https://www2.cjf.jus.br/questionario/index.php/582973?lang=pt-BR .

 

5         DA PARTICIPAÇÃO ORAL

5.1 As pessoas interessadas deverão se inscrever, até às 23 horas de 25 de junho de 2026, pelo formulário
eletrônico citado no item 3.2 deste edital.

5.2 Dados necessários para inscrição: nome, CPF, órgão/entidade que representa (se for o caso), e-mail,
telefone, identidade de gênero e étnico-racial, recursos de acessibilidade necessários (se for o caso) e os
temas a serem abordados.

5.3 As manifestações orais serão selecionadas com base em critérios como: relevância técnica e institucional
do tema; pluralidade de opiniões e pontos de vista; representatividade regional e temática; e observância à
equidade de gênero e étnico-racial.

5.4 O número de exposições poderá ser limitado conforme a programação e o tempo disponível.

5.5 A relação de pessoas habilitadas estará disponível nos portais eletrônicos do CJF e dos TRFs, a partir de
29 de junho de 2026, acompanhada das regras de participação e orientações complementares.

5.6 Cada pessoa habilitada terá até cinco minutos para apresentar sugestões sobre as propostas de metas para
a Justiça Federal em 2027.

5.7 A participação será realizada por plataforma de videoconferência (Zoom ou Teams). O link de acesso será
enviado por e-mail, no momento da confirmação de inscrição, e é individual e intransferível.

5.8 Os pedidos de participação referente a temas incompatíveis com o objeto da audiência pública conjunta
serão desconsiderados.

https://www2.cjf.jus.br/questionario/index.php/582973?lang=pt-BR


5.9 Ao se inscrever, a(o) participante autoriza, de forma gratuita, o uso de sua imagem e voz, captadas
durante o evento, para fins institucionais e de divulgação pela Justiça Federal.

5.10 A inscrição na audiência pública conjunta configura ciência e concordância da pessoa e/ou entidade aos
termos deste edital.

 

6         DA CONTRIBUIÇÃO ESCRITA 

6.1 Contribuições escritas poderão ser enviadas até as 23 horas de 02 de julho de 2026, por meio do
formulário eletrônico citado no item 3.2 deste edital, em formato texto. Dados para envio: nome, CPF,
órgão/entidade que representa (se for o caso), e-mail e telefone.

6.2 As contribuições referentes a temas incompatíveis com o objeto da audiência pública conjunta serão
desconsideradas.

6.3 Ao enviar contribuição escrita, a (o) participante autoriza, de forma gratuita, uso do conteúdo para fins
institucionais e de divulgação pela Justiça Federal. A contribuição escrita configura ciência e concordância da
pessoa e/ou entidade com os termos deste edital.

 

7         DA PROGRAMAÇÃO PRELIMINAR

7.1 A programação poderá sofrer alterações, que serão comunicadas pelos canais oficiais do CJF e dos TRFs,
além de e-mail a participantes inscritas(os).

 

8         DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 A audiência pública conjunta será integralmente gravada, e os registros (gravação e ata) estarão
disponíveis para consulta no portal do CJF e dos TRFs.

8.2 Em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018), os dados coletados por meio do formulário de inscrição serão utilizados exclusivamente para
organização, comunicação institucional, sistematização e realização do evento. O CJF atuará como
controlador de dados, mantendo-os sob confidencialidade e adotando as medidas necessárias à proteção
deles.

Horário Atividade
9h20 às 10h Abertura e contextualização das metas nacionais da Justiça Federal

Apresentação de resultados das Metas Nacionais 2025 – 2026 e de experiências
institucionais dos Tribunais Regionais Federais relacionadas ao alcance das metas.

10h às 10h15 Intervalo
10h15 às 11h Bloco 1 – Manifestações institucionais

Contribuições de instituições públicas convidadas, como MPF, DPU, OAB, PGFN e
outras.

11h às 11h50 Bloco 2 – Manifestações das pessoas habilitadas

Contribuições de pessoas previamente habilitadas por meio de inscrição.
11h50 às 12h Encerramento

Síntese de encaminhamentos e orientações sobre a continuidade do processo
participativo.



8.3 Será garantida a acessibilidade para pessoas com deficiência, mediante solicitação expressa no momento
da inscrição. A transmissão da audiência pública contará com o auxílio de intérprete de Libras.

8.4 Casos omissos serão submetidos à Secretaria-Geral do CJF. Para mais informações:
https://www.cjf.jus.br/observatorio2/audiencia-publica/inicio. Em caso de dúvidas: seg@cjf.jus.br.

 

Juiz Federal ERIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS
Secretário-Geral
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